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RESUMO
O papel do professor no ensino, na contemporaneidade, é propor meios que integre aos processos de construção 
dos saberes nas mais diversas formas culturais. Nesse contexto, este trabalho foi pensado em propor uma proposta 
didática em que integre a notação aritmética da língua indígena Kaingang, a partir das operações de adição e mul-
tiplicação da Aritmética. Nesse sentido, propomos um diálogo entre os elementos teóricos da Teoria Antropológica 
do Didático, através do Paradigma de Questionamento do Mundo e da Circulação de Saberes, associados a elemen-
tos da Etnomatemática D’Ambrosiana. Essa proposta, alicerçada na Base Nacional Comum Curricular, apresenta 
elementos sobre a forma de escrita dos números, na cultura indígena Kaingang, e as possibilidades de exploração 
dessa forma de escrita numérica. Destacamos que esse estudo possui o potencial de promover ecologias de sabe-
res que reconhecem e valorizam a pluralidade cultural, sem deixar de reconhecer as potencialidades da notação 
simples e racional da numeração escrita, decimal e posicional.
Palavras-chave: Teoria Antropológica do Didático; Etnomatemática; Paradigma do Questionamento do Mundo; 
Dimensão política; Número.

ABSTRACT
The role of the teacher in contemporary education is to propose means that integrate the processes of knowled-
ge construction in the most diverse cultural forms. In this context, this work was designed to propose a didactic 
proposal that integrates the arithmetic notation of the indigenous Kaingang language, based on the operations of 
addition and multiplication of Arithmetic. In this sense, we propose a dialogue between the theoretical elements 
of the Anthropological Theory of Didactics, through the Paradigm of Questioning the World and the Circulation 
of Knowledge, associated with elements of D’Ambrosian Ethnomathematics. This proposal, based on the National 
Common Curricular Base, presents elements about the way numbers are written in the indigenous Kaingang cultu-
re, and the possibilities of exploring this form of numerical writing. We emphasize that this study has the potential 
to promote ecologies of knowledge that recognize and value cultural plurality, while recognizing the potential of 
the simple and rational notation of written, decimal and positional numeration. 
Keywords: Didactic Anthropological Theory; Ethnomathematics; Paradigm of World Questioning; Political 
Dimension; Number.

RESUMEN
El papel del docente en la enseñanza, en la época contemporánea, es proponer medios que integren los procesos 
de construcción del conocimiento en las más diversas formas culturales. En este contexto, este trabajo se diseñó 
para plantear una propuesta didáctica que integre la notación aritmética de la lengua indígena Kaingang, basada 
en las operaciones de suma y multiplicación de la Aritmética. En este sentido, proponemos un diálogo entre los ele-
mentos teóricos de la Teoría Antropológica de la Didáctica, a través del Paradigma del Cuestionamiento del Mundo 
y la Circulación del Conocimiento, asociados a elementos de la Etnomatemática d’ambrosiana. Esta propuesta, 
basada en la Base Curricular Común Nacional, presenta elementos sobre la forma en que se escriben los números 
en la cultura indígena Kaingang y las posibilidades para explorar esta forma de escritura numérica. Destacamos que 

1	 Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Ensino, Filosofia  e História das Ciências (PPGEFHC). Professor do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. E-mail: getulio.silva@ifba.edu.br. 

2	 Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Ensino, Filosofia e História das Ciências (PPGEFHC).E-mail: andersonsneves@gmail.com.
3	 Doutor em Didática das Ciências e Matemática (UM2-França). Professor da Universidade Federal da Bahia (UFBA). E-mail: lmsfarias@ufba.br 

A
rt

ig
os

 |
 D

iá
lo

go
 e

nt
re

 e
tn

om
at

em
át

ic
a 

e 
di

dá
ti

ca
 d

a 
m

at
em

át
ic

a 
no

s 
pr

oc
es

so
s 

de
 e

ns
in

o 
e 

ap
re

nd
iz

ag
em

 d
e 

co
nc

ei
to

s 
m

at
em

át
ic

os

https://doi.org/10.37084/REMATEC.1980-3141.2025.n54.e2025003.id770
https://orcid.org/0000-0003-1742-9789
http://lattes.cnpq.br/3626759915610691 
https://orcid.org/0000-0002-6631-194X
http://lattes.cnpq.br/7011224547137844
https://orcid.org/0000-0002-2374-3873
http://lattes.cnpq.br/8459439898470769


A Dimensão Política do Programa Etnomatemática e a Circulação de Saberes: Integrações praxeológicas...

Revista de Matemática, Ensino e Cultura–REMATEC, Belém/PA, n. 54, e2025003, 20252

este estudio tiene el potencial de promover ecologías de conocimiento que reconozcan y valoren la pluralidad cultural, al 
tiempo que reconocen el potencial de la notación simple y racional de la numeración escrita, decimal y posicional. 
Palabras clave: Teoría Antropológica Didáctica; Etnomatemáticas; Paradigma del Cuestionamiento Mundial; Dimensión 
política; Número.

INTRODUÇÃO

Este artigo objetiva explorar algumas interfaces entre a Teoria Antropológica do Di-
dático (TAD) e a vertente D’Ambrosiana da Etnomatemática, utilizando como objetos o nú-
mero e as operações de adição e multiplicação para o 6º ano das séries iniciais do ensino 
fundamental. O texto amplia discussões anteriores ao apresentar uma proposta de recurso 
didático fundamentada em uma notação aritmética da língua indígena Kaingang, povo an-
teriormente conhecido como Coroados e que habita os estados de São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul.

O recurso didático proposto pode subsidiar a abordagem do número em escolas bra-
sileiras e cooperar para o desenvolvimento de praxeologias de ensino que integrem diversas 
compreensões numéricas. Em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino das Relações Étnico–Raciais e a Lei 11.645/2008, busca-se contemplar a abordagem 
de aspectos das culturas indígenas no componente curricular Matemática.

A associação dos pressupostos teóricos da TAD com a Etnomatemática, estruturada 
pela Circulação de Saberes (Nhampinga; Farias, 2021, 2024; Nhampinga, 2023), oferece um 
caminho promissor para a construção de praxeologias que valorizam as culturas e saberes 
dos povos originários. Destacamos que, ao propormos essa discussão, não pretendemos 
afirmar a inexistência de pontos de vista divergentes entre as duas teorias, mas acreditamos 
que as discordâncias existentes não impedem a identificação de aspectos em que elas são 
compatíveis.

Assim, pretendemos explorar pontos de convergência relevantes entre elas, para os 
objetivos do ensino. Cabe ressaltar que a Etnomatemática é uma área vasta, polimorfa e po-
lissêmica, que engloba diversas vertentes e mudanças nos entendimentos de seus principais 
teóricos ao longo dos anos (Silva, 2012). Embora sejam citados autores de outras vertentes, 
a articulação teórica com a TAD, para o ensino do número, foi pensada com a perspectiva da 
Etnomatemática de Ubiratan D’Ambrosio, também conhecida como Programa de Pesquisa 
em Etnomatemática e por Etnomatemática D’Ambrosiana.

O número é considerado uma das maiores conquistas da humanidade (Ifrah, 1997 
xxiiv). Em todas as culturas, os seres humanos desenvolveram técnicas para resolver tarefas 
que envolvem esta noção, tais como contar, codificar, ordenar, medir, comparar e classifi-
car objetos, entre outras aplicações. O Programa Etnomatemática possibilita investigar as 
múltiplas formas de construção do número nas diferentes culturas, entendendo-as como 
resultado das interações dos indivíduos em cada contexto cultural, bem como das respos-
tas comportamentais e cognitivas desses indivíduos frente à própria realidade (incluindo o 
ambiente e outros indivíduos). Por sua vez, a TAD possibilita investigar as relações humanas 
com esse saber, focando nas interações desenvolvidas nas instituições sociais das quais os 
indivíduos fazem parte.
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Nesse sentido, ao possibilitar o estudo dos objetos e das interações que os sujeitos 
estabelecem, a TAD permite compreender as relações que são moldadas por uma estrutura 
social mais abrangente, denominada noosfera. A própria noção de praxeologia, fundamen-
tal para a análise das ações dos indivíduos em relação ao saber, está intrinsecamente ligada 
aos direcionamentos estabelecidos pela noosfera, que precedem as ações dos sujeitos. As 
interfaces de diálogo entre as duas teorias são realizadas por meio da noção de praxeologia 
da TAD e da noção de cultura na Etnomatemática. Enquanto a primeira analisa as práticas 
matemáticas nas instituições sociais, a segunda descreve a diversidade cultural dessas prá-
ticas.

A seguir, apresentamos breves caracterizações da Etnomatemática e da TAD, desta-
cando as interfaces dialogáveis entre ambas. Posteriormente, discute-se a ideia de circula-
ção de saberes (Nhampinga; Farias, 2021, 2024; Nhampinga, 2023) como uma abordagem 
para adaptar o saber (científico ou não) de modo a facilitar a compreensão do número.

CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA

O Programa de Pesquisa em Etnomatemática, concebido por Ubiratan D’Ambrosio 
(1932-2021) nos anos 1960 e desenvolvido por ele ao longo da vida, constitui uma vertente 
teórica da Etnomatemática que é contrária à tradicional organização do saber. É uma teoria 
geral, transdisciplinar e abrangente que estuda o ciclo de geração, organização intelectual 
e social e também a difusão dos saberes (D’Ambrosio, 1997). Etimologicamente, em uma 
explicação mais avançada das raízes do termo Etnomatemática, o teórico argumentou que

Indivíduos e povos têm, ao longo de suas existências e ao longo da história, criado e 
desenvolvido instrumentos de reflexão, de observação, instrumentos materiais e in-
telectuais [que chamo ticas] para explicar, entender, conhecer, aprender para saber 
e fazer [que chamo matema] como resposta a necessidades de sobrevivência e de 
transcendência em diferentes ambientes naturais, sociais e culturais [que chamo et-
nos] (D’Ambrosio, 2005, p. 60, grifos do autor)

Importa enfatizar que na perspectiva do teórico a raiz etno não se remete à etnia, 
estando relacionada a contextos culturais e sociais. A matema está relacionada ao conhecer, 
ao entender e ao fazer. Já a raiz tica, se relaciona às artes e técnicas desenvolvidas nos pro-
cessos de fazer e de conhecer (D’Ambrosio, 1993). Em sua formulação da Etnomatemática 
o autor manifestou insatisfação com a fragmentação do saber em setores, que, por sua vez, 
se desdobraram em inúmeras subáreas especializadas. Além dessa crítica à segmentação, 
ele propôs uma historiografia ampliada das ciências, com uma base cultural diversificada 
(D’Ambrosio, 2019).

O Programa Etnomatemática foi lançado em 1978, quando o autor promoveu o pri-
meiro debate sobre a integração de questões sociológicas e políticas no ensino de Matemá-
tica, durante a 3ª Conferência Internacional de Educação Matemática (ICME-3), realizada em 
Karlsruhe, Alemanha, na sessão “Objetivos e metas da educação” (D’Ambrosio, 1993, p. 12). 
Entretanto, as concepções iniciais do Programa já estavam sendo gestadas por ele, especial-
mente a partir de duas experiências vivenciadas em cursos de Pós-Graduação. A primeira 
delas ocorreu na State University of New York, em Buffalo, nos Estados Unidos, na década de 
1960, quando ministrou cursos avançados de topologia. A segunda experiência ocorreu em 
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Bamako, na República do Mali, em 1970, quando coordenou os setores de Análise Matemá-
tica e Matemática Aplicada em um programa de doutorado promovido pela UNESCO (ibid., 
2001, p. 08).

O Programa Etnomatemática distingue-se de outras abordagens culturais da Edu-
cação Matemática por sua rejeição à reprodução do eurocentrismo nos diversos contex-
tos. As abordagens tradicionais posicionam os algoritmos escolares como padrões para a 
compreensão das distintas formas de expressar os pensamentos matemáticos nas culturas 
estudadas (D’Ambrosio, 2019, p. 09). Em contraposição, a proposta de D’Ambrosio funda-
menta-se no princípio de que cada cultura desenvolve suas próprias práticas matemáticas, 
as quais estão intrinsecamente ligadas às suas formas de sobrevivência e de transcendência. 
Desse modo, para o autor, não é adequado explicar as estruturas de raciocínio e as práticas 
matemáticas das diferentes culturas, unicamente, por meio da perspectiva eurocentrada. 
Assim, entende-se que a Matemática Acadêmica é insuficiente para desvelar todos os aspec-
tos matemáticos presentes nas culturas não dominantes. Ademais, a vertente D’Ambrosiana 
rejeita hierarquizações culturais e questiona as narrativas normativas que permeiam a histó-
ria das ciências. Outrossim, a matemática padronizada não constitui a única forma válida de 
produção de saberes. Essas características levaram o autor a advogar por uma abordagem 
transdisciplinar e transcultural, que não se subordina à Matemática Acadêmica, mas que, 
por outro lado, também não se coloca em oposição a ela. Metaforicamente, a Etnomatemá-
tica sugere a possibilidade de “entrar e sair” da gaiola epistemológica imposta pela matemá-
tica padronizada, conforme as demandas e necessidades. Esse movimento é o que sustenta 
sua perspectiva transdisciplinar. Não se trata, portanto, de abolir a perspectiva europeia de 
pensamento, mas de eliminar a hierarquização dessa forma de saber (D’Ambrosio, 2016, p. 
03-04). Em sua fase mais madura, D’Ambrosio refinou seu enfoque na diversidade cultural, 
consolidando o Programa Etnomatemática como um campo teórico e político comprometi-
do com a promoção da paz (D’Ambrosio, 2011). A seguir, discute-se as diferentes dimensões 
que compõem o Programa.

Dentre os aspectos mais relevantes da Etnomatemática, destacam-se suas seis di-
mensões inter-relacionadas: A dimensão conceitual aborda como os indivíduos interagem 
com a realidade de forma material, por meio de artefatos, ou de modo abstrato, através de 
mentefatos (D’Ambrosio, 2005, p. 28); a dimensão histórica examina como a modernida-
de incorporou o raciocínio quantitativo e subordinou os diversos sistemas de pensamento 
ao eurocentrismo (Op. cit., p. 29); a dimensão cognitiva ressalta que o pensamento mate-
mático é uma característica inerente a toda a espécie humana (Op. cit., p. 30); a dimensão 
epistemológica censura as abordagens epistemológicas tradicionais, que limitam a com-
preensão dos conhecimentos das diferentes civilizações aos paradigmas dominantes (Op. 
cit., p. 37); a dimensão educacional defende a integração dos saberes oriundos das culturas 
subalternizadas ao sistema escolar, sem, contudo, desconsiderar a Matemática Acadêmica 
(Op. cit., p. 42); e a dimensão política, considerada por D’Ambrosio como a mais importan-
te, visa o fortalecimento das raízes culturais dos grupos historicamente subordinados, sem 
enfraquecer as raízes culturais dos demais grupos (Op. cit., p. 42)

A dimensão política do Programa se posiciona de forma crítica frente às relações de 
poder que impõem a hegemonia da matemática de matriz eurocêntrica, propondo que a 
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disseminação do conhecimento respeite e valorize os modos de vida de cada grupo cultural 
(Marchon, 2022). Essa perspectiva enfoca a dinâmica complexa que surge dos encontros 
entre indivíduos de diferentes culturas, especialmente no contexto escolar, onde tais intera-
ções podem ser comparadas a processos de conversão religiosa (D’Ambrosio, 2011, p. 132; 
D’Ambrosio, 2016, p. 23). Na esfera do ensino, a dimensão política do Programa se manifesta 
por meio da dimensão educacional. Na abordagem do número, isso demanda a promoção 
de estratégias que integrem epistemologias plurais, rompendo com a centralidade eurocên-
trica e incorporando saberes dos povos originários, como os Kaingang, entre outras tradi-
ções epistêmicas.

ALGUNS ASPECTOS DA EPISTEMOLOGIA DO NÚMERO E DOS SISTEMAS 
DE NUMERAÇÃO

O número é uma aquisição humana rica e antiga. Investigações arqueológicas in-
dicam o registro de algarismos pelas sociedades há mais de 6000 anos (Mendes, 2006, p. 
47). Suas origens estão intimamente ligadas a diversas manifestações culturais (Mazzutti 
Lübeck, Lübeck; Bellei, 2007, p 27), as quais relacionam o saber às práticas sociais humanas 
que envolvem conceitos como comparação, equivalência, classificação, noção de tempo, 
ordinalidade, representação monetária, dentre outros vínculos fundamentais para a cogni-
ção humana. Ifrah (1997) documentou representações numéricas (algarismos) em diversas 
instituições sociais que utilizavam gestos, números orais, entalhes em paredes de cavernas, 
em ossos e em madeira, nós em cordinhas, monte de pedrinhas, entre outros. O mesmo au-
tor informou que diversos povos utilizaram-se de partes do corpo humano para se referirem 
a números. Os dedos das mãos e dos pés, as articulações dos braços e das pernas, os olhos, 
o nariz, a boca foram utilizadas com essa finalidade. As mãos foram as partes do corpo mais 
utilizadas, o que fez com que a base decimal fosse a mais presente nas diversas sociedades 
humanas. Conforme o autor, as mãos podem ser consideradas “as primeiras máquinas de 
contar” e por meio delas, foi estabelecida a ideia de base. (Ifrah, 1997, p. 92).

Gerdes e Cherinda (2008) apresentaram registros de números antigos que recorriam 
a formas orais e gestuais. Além desses, os autores descreveram sistemas que empregavam 
instrumentos físicos como meio de registro e manipulação de números, e também sistemas 
visuais baseados em marcas e traços para representar essa abstração matemática (Gerdes; 
Cherinda, 2008). Já Eves (2004, p. 29) relata que até recentemente alguns povos utilizavam 
números digitais (representados por meio de dedos). Para ele, esses números tinham a van-
tagem de superar as diferenças de linguagem entre os povos, mas, eram inconvenientes 
para realização de cálculos. Vale sublinhar que embora alguns povos primitivos não tives-
sem palavras para números, nunca faltaram sinais ou símbolos para expressá-los (Freuden-
thal, 1973, p. 172).

Investigações brasileiras comprovam diferentes praxeologias para o número em cul-
turas de povos originários. Green identificou termos numéricos em 47 línguas indígenas, nas 
quais detectou sistemas de base um, dois, três, cinco, dez e vinte (Green, 2002(b), p. 252). 
Assim como Gerdes (2008), a autora encontrou línguas onde os termos numéricos assumem 
concordância com o gênero e com os substantivos aos quais se referem e também línguas 
que possuem termos numéricos capazes de indicar a “posição referencial ou direcional” de 



A Dimensão Política do Programa Etnomatemática e a Circulação de Saberes: Integrações praxeológicas...

Revista de Matemática, Ensino e Cultura–REMATEC, Belém/PA, n. 54, e2025003, 20256

um objeto (vertical, horizontal, sentado, saindo ou chegando) (Green, 2002(b), p. 252). Acre-
dita-se que esses sistemas linguísticos complexos possam oferecer contribuições significa-
tivas para a compreensão da diversidade cultural, bem como para o estudo do número e 
a análise do uso social de ideias matemáticas em diferentes contextos culturais. A mesma 
autora (2002 (a)) e Sebastiani Ferreira (2005) apresentam registros de contagem, vinculados 
à noção de tempo, encontrados em grupos de povos originários. Green descreveu o Imti, um 
convite utilizado nas festas da etnia Palikur, enquanto Sebastiani Ferreira retratou o Katiba, 
convite tradicional da principal festa do povo Waimiri-Atroari. Tanto o Imti quanto o Katiba 
desempenham a função de convite e de calendário nessas comunidades originárias. Esses 
instrumentos são práticas sociais fundamentadas no uso do número. As distintas organiza-
ções das sociedades humanas elaboraram diversas estruturas para os sistemas de numera-
ção. Na parte que segue, nesta seção, trataremos de alguns deles.

Os sumérios utilizavam um sistema de numeração aditivo e de base sexagesimal. 
Não é possível indicar a origem desse sistema, contudo, sabe-se que essa base foi utilizada 
em regiões que conhecemos atualmente como Síria, Iraque, Irã e Afeganistão. Ifrah acredita 
que o sistema surgiu do encontro de duas culturas sumérias mais antigas, em que uma uti-
lizava a base 5 e a outra a base 12 (Ifrah, 1997, 187). Outra possibilidade para o surgimento 
desse sistema numérico é a contagem dos dias do ano, depois de arredondados para 360 
dias (Mendes, 2006, p. 50). De acordo com Roque (2012, p. 50), o fato do sistema sexagesimal 
babilônio antigo ser posicional permitia que eles representassem quaisquer números usan-
do apenas dois sinais. A ausência de um símbolo para o zero levava os babilônios a deixar 
um espaço entre os símbolos para indicá-lo.

A base 12, mesmo oferecendo maiores vantagens em relação à base decimal, não foi 
muito utilizada, porque esta última se tornou natural pelo fato das duas mãos juntas terem 
10 dedos (Mendes, 2006, p. 51 e. 54) . As vantagens da base duodecimal são a maior facili-
dade com o trabalho com medidas de tempo e a quantidade de divisores, que favorece o 
processo de fracionamento.

Os maias utilizaram um sistema vigesimal em conjunto com a base octodecimal (Ei-
chenberger Neto, 2016, p. 38), enquanto os antigos egípcios desenvolveram um sistema de-
cimal por volta de 3000 AEC (Roque, 2012). Nesse sistema, também não havia representação 
para o zero, mas, era comum encontrar espaço vazio para indicá-lo (ibid.). O sistema egípcios 
era aditivo e decimal. A leitura dos algarismos egípcios podia ser feita tanto da esquerda 
para a direita, quanto da direita para a esquerda. Os algarismos eram compostos por uma 
barra vertical para a unidade. De 2 a 9 fazia-se a repetição das barras, de acordo com a quan-
tidade. Uma alça era usada para representar o 10; uma espiral para 100; uma flor de lótus 
para 1000; um dedo para 100.000 e um deus com as mãos levantadas para 1.000.000. (ibid.).

O sistema de numeração chinês-japonês tradicional também era de base decimal, 
no qual se representava os algarismos escritos verticalmente (Eves, 2004, p. 34). Os gregos, 
cerca de 300 AEC desenvolveram os numerais áticos ou herodinâmicos. Esse foi um siste-
ma de agrupamentos simples e de base decimal, formado com as letras iniciais dos nomes 
dos números (Eves, 2004). Posteriormente, esse povo desenvolveu o sistema de numeração 
jônico, por volta de 45 AEC (Mendes, 2006, p. 64). Esse último sistema foi decimal cifrado e 
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empregava 27 caracteres, dos quais 24 eram letras gregas e 3 letras obsoletas (ibid., p. 35). Lá, 
os pitagóricos desenvolveram uma sociedade secreta na qual estudavam as propriedades 
numéricas. De acordo com historiadores, o lema do líder da sociedade era “Tudo é número” 
(Eichenberger Neto, 2016, p. 13).

Os romanos utilizaram um sistema decimal composto pelas letras I, V, X, L, C, D e M. 
“Nos tempos antigos esse sistema consistia em um simples agrupamento dessas letras para 
que fossem representados os números. A única regra era que o numeral deveria ser escrito 
da direita para a esquerda” (ibid., p. 35). Naquele período, era possível repetir um algarismo 
mais de três vezes. Posteriormente, além do princípio aditivo, o princípio subtrativo também 
se tornou comum nesse sistema numérico romano.

Antes do século VI, os árabes “escreviam todos os números em palavras” (Eves, 2004, 
p. 262). Depois de ocupar territorialmente outras regiões, eles utilizavam os sistemas de nu-
meração autóctones. Assim adotaram o sistema de numeração cifrado jônico dos gregos, 
substituindo as letras gregas pelas do seu próprio alfabeto. Essa notação foi superada pela 
escrita hindu (ibid., p. 262) à qual eles foram responsáveis por difundir pelo mundo inteiro. 
Atualmente a literatura trata dos conjuntos numéricos: números naturais, inteiros, racionais, 
irracionais números reais e números complexos e também de números algébricos (raízes de 
equações polinomiais com coeficientes inteiros) e transcendentes (números não algébri-
cos), dentre outros. Não é objetivo deste texto discutir esses aprofundamentos.

CARACTERIZAÇÃO DA TAD: EM BUSCA DE UM MODELO DE REFERÊNCIA 
PARA O ENSINO DO NÚMERO NO 6º ANO

A TAD surgiu em 1999 como uma evolução da Teoria da Transposição Didática (TTD), 
apresentada em 1991. Ambas formuladas pelo educador matemático francês Yves Che-
vallard. A TAD abrange o estudo de quaisquer atividades humanas regulares, superando 
visões particularistas ao transpor as fronteiras tanto da Matemática quanto da DDM. Essa 
amplitude permite sua aplicação no ensino de diversos saberes em qualquer instituição so-
cial, seja ela escolar ou não.

Chevallard constatou que o paradigma vigente no ensino, denominado monumen-
talismo, não favorece o aprendizado dos estudantes, pois os limita a meras observações das 
exposições dos objetos de ensino. Nesse modelo, as atividades didáticas concentram-se na 
memorização de saberes considerados essenciais, transformando os estudantes em espec-
tadores de “monumentos” a serem visitados, sem compreenderem a razão de ser desses sa-
beres. Além disso, “grande parte do que é aprendido na escola parece não ter utilidade fora 
dela” (Chevallard, 2013, p. 166).

Para superar esse modelo limitante, Chevallard propôs o Paradigma didático do 
Questionamento do Mundo (PQM), que visa desenvolver habilidades cognitivas que capa-
citem os aprendentes a agir de forma propositiva diante de questões cujas respostas des-
conhecem. O PQM baseia-se no sistema herbatiano, que defende o desenvolvimento de in-
vestigações para construir uma ou mais respostas válidas para uma questão ou um conjunto 
de questões, a partir de uma questão principal, denominada questão geratriz, representada 
por Q0.
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Sob essa perspectiva, o saber é concebido como algo em constante construção, com 
aprendentes e ensinantes engajados conjuntamente na busca de soluções. Para o estudo do 
número, um exemplo de questão geratriz poderia ser: Q0: Como as pessoas contavam an-
tes de existirem os algarismos indo-arábicos? A busca por responder essa questão pode 
levar os estudantes a investigar o percurso do número em diferentes sociedades, compreen-
der as diferenças entre sistemas de numeração aditivos e posicionais, além de explorar siste-
mas que necessitam ou não de uma representação para o zero. Esse caminho investigativo 
também pode elucidar diferenças entre a base decimal e outras bases numéricas, bem como 
as razões pelas quais a base decimal se tornou a mais utilizada.

O núcleo da TAD é a noção de praxeologia, um modelo que permite estudar as prá-
ticas humanas relativas a um objeto de saber em uma instituição. Presume-se que o leitor 
já esteja familiarizado com aspectos da TTD, com os elementos primitivos da TAD — objeto 
(O); relação pessoal de um indivíduo X com um objeto, R(X;O); o sujeito (X); e a instituição 
(I) — e compreenda as noções basilares do modelo praxeológico: tipos de tarefas (T), for-
mado por um conjunto de tarefas (t ∈ T); técnica (τ); tecnologia (θ); e teoria (Θ). Para maiores 
detalhes, favor consultar Chevallard (1992; 2009). Na transposição didática de um saber para 
a noosfera, com o intuito de unificar a cultura escolar, são produzidos mecanismos que po-
dem favorecer ou não a ecologia de um objeto

A transposição pode facilitar a entrada no sistema de ensino de determinados objetos 
(os conceitos, modelos e sistemas conceituais que têm clara existência na instituição 
“sábia”) e dificultar a entrada de outros (particularmente os objetos “extra matemáticos” 
que não têm uma existência clara no conhecimento matemático “sábio”). (Farras; Bos-
ch; Gascón, 2013, p. 21, tradução nossa).

No que concerne às características epistemológicas de um saber, a transposição pro-
duz Modelos Epistemológicos Dominantes (MED). O MED para abordagem do número no 
6º ano pode ser identificado tanto na BNCC (Brasil, 2018) quanto em livros didáticos, como 
Giovanni Jr. e Castrucci (2018). O documento institucional propõe, para o estudo do número 
nas séries iniciais do Ensino Fundamental e para o 6º ano, habilidades como ordenar, com-
parar, identificar sequência de múltiplos, leitura de números, composição e decomposição 
de números, operações, números racionais, fracionários e decimais, igualdade, paridade, e 
o Sistema Numérico Decimal (SND). No referido documento, o número é uma das unidades 
temáticas tanto nas séries iniciais quanto nas séries finais. Além disso, na Educação Infantil, o 
saber é proposto no campo de experiência espaços, tempos, quantidades, relações e trans-
formações, no qual as experiências matemáticas incluem contagem de objetos, noções de 
sequência, proporção e organização, além do desenvolvimento do pensamento lógico. A 
BNCC propõe o desenvolvimento das seguintes habilidades:

Reconhecer o sistema de numeração decimal, como o que prevaleceu no mundo oci-
dental, e destacar semelhanças e diferenças com outros sistemas, de modo a sis-
tematizar suas principais características (base, valor posicional e função do zero), 
utilizando, inclusive, a composição e decomposição de números naturais e números 
racionais em sua representação decimal. (Brasil, 2018, p. 301) (Grifos nossos)

Embora a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) estabeleça que todos 
os componentes curriculares devem incluir a história e a cultura afro-brasileira e indígena 
no currículo escolar (Brasil, 2013), a nosso ver, essa proposição não encontra uma ecologia 
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sustentável na BNCC. Isso ocorre porque a habilidade anteriormente mencionada está iso-
lada até o sexto ano do Ensino Fundamental no referido documento. De forma semelhante, 
ao investigarmos referenciais sobre número em povos originários no Livro Didático de Ma-
temática para o 6º ano, mais utilizado nas escolas públicas do município em que um dos 
autores trabalha, encontramos referências que, no entanto, consideramos insuficientes.

Giovanni Jr. e Castrucci (2018, p. 12) apresentam um sistema de numeração Guarani, 
destacando o uso de gestos manuais para contar, acompanhado de uma arte visual repre-
sentativa do sistema.

Figura 1 – Sistema de numeração Guarani por meio de gestos manuais.

Fonte: Giovanni Jr e Castrucci ( 2018, p. 12)

Os autores destacam que o aluno deve compreender como o ser humano aprendeu 
a contar, abordando os sistemas de numeração Egípcio, Chinês, Babilônico e Romano, sendo 
enfatizado que este último ainda é utilizado na atualidade. Ademais, os autores apontam 
que o sistema de numeração que prevaleceu foi o decimal. Ao explicar o Sistema de Nume-
ração Guarani, afirmaram que:

As representações coletadas entre os povos guaranis mostram duas interessantes si-
tuações: a relação que fazem entre a quantidade e o tamanho dos dedos, em que o 
menor número é representado pelo dedo do menor comprimento, e assim, sucessi-
vamente; a construção dos números maiores que 5, cujos nomes são construídos por 
meio da lógica da justaposição aditiva de quantidades. Por exemplo, o 7 (POKOI) é 
igual a 5 + 2 ou PO (5) +MOKOI (2) -MO = POKOI, e essa lógica é seguida nos demais 
casos. (Giovanni Júnior; Castrucci, 2018, p. 13).

O sistema numérico Guarani apresentado pelos autores é quinário e aditivo, aten-
dendo parcialmente às exigências da LDB (Brasil, 2013). Contudo, no próprio capítulo, não 
há outras referências a sistemas de numeração indígenas. Também não se encontram, nas 
atividades propostas, menções a esses sistemas numéricos, enquanto os sistemas egípcio e 
romano são mais enfatizados, especialmente o último. Além disso, não se menciona a ori-
gem étnica do povo egípcio. Tal ênfase pode favorecer a compreensão de que a matemática 
é construída por diversos povos de diversas etnias.

Concluída esta seção, é oportuno avançar para a discussão sobre a circulação de sa-
beres, explorando as interfaces entre a Etnomatemática e a TAD.
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CIRCULAÇÃO DE SABERES: UMA INTEGRAÇÃO ENTRE A 
ETNOMATEMÁTICA E A TAD

A articulação entre diferentes teorias da DDM permite aprofundar a compreensão 
dos fatores que influenciam o ensino e a aprendizagem. No entanto, dada a complexidade 
das investigações na área, torna-se imprescindível o estabelecimento de interlocuções com 
outros campos do conhecimento (Almouloud, 2007, p. 207). Em nossa busca por por pontos 
de contato, identificamos que tanto a gênese da TAD, quanto a da Etnomatemática estão 
relacionadas a posicionamentos políticos e teóricos de seus autores. A obra de Chevallard foi 
influenciada pelos eventos de Maio de 1968 na França, que provocaram diversas mudanças 
sociais e políticas no país. Nas palavras do próprio teórico, uma energia social e coletiva o 
levou a “embarcar em novos projetos de remodelação da velha sociedade” (Bittar; Freitas, 
2022, p. 14).

Em 1972, o autor já atuava no Instituto de Pesquisa sobre o Ensino da matemática 
(IREM) de Aix-Marseille, no qual contribuia para melhorar a prática dos professores, apresen-
tando “noções e teorias matemáticas que eles nunca encontraram em seus estudos e que 
deveriam doravante ensinar” (Bittar; Freitas, 2022, p. 12). Wozniak, Bosch e Artaud informam 
que o teórico foi inspirado por Guy Brousseau (1933-2024), mas também recebeu influên-
cias significativas das obras de Pierre Bourdieu (1930-2002), de Louis Althusser (1918-1990) 
e De Michel Foucault (1926-1984).

O primeiro, desses filósofos, tratou do papel do capital simbólico nas instituições, 
enquanto o segundo identificou as influências das ideologias de Estado nas práticas ins-
titucionais. Já Foucault, abordou as relações entre saber e poder, mostrando como o dis-
curso molda os indivíduos. Na formulação da TAD, Chevallard considerou as influências da 
sociedade e da cultura sobre o didático, levando em conta, por exemplo, o capital simbólico 
presente na noosfera.

Além disso, uma instituição de ensino não pode existir sem dispositivos que organi-
zem seus regulamentos, e esses elementos, como ocorre nas escolas, refletem ideologias do 
Estado. Paralelamente, o processo de formação de um indivíduo enquanto cidadão institu-
cional envolve assujeitamentos e constrangimentos que tentam moldá-lo a fim de torná-lo 
um bom sujeito institucional. Ao imergir nas ideias desses filósofos, Chevallard desenvolveu 
uma teoria que se alinha a um campo mais progressista do estruturalismo e que propõe a 
libertação da DDM. Para o autor, a preservação do monumentalismo nos sistemas didáticos 
está profundamente vinculada a estruturas antidemocráticas, nas quais posições de coman-
do e de obediência estão interligadas (Chevallard, 2012, p. 175). Ao propor que tal paradig-
ma deve ser superado, o autor alicerçou a emancipação do didático.

A crítica de Chevallard às estruturas antidemocráticas potencializou estudos que re-
conhecem a pluralidade de saberes, o que aproxima a TAD da Etnomatemática. Importante 
notar que as duas teorias transcendem os limites da Matemática Acadêmica e reconhecem 
que fatores culturais hierarquizam os saberes. Ressalta-se também que tanto a Etnomate-
mática, quanto a DDM, como um todo, podem ser consideradas contramovimentos. A gê-
nese da Etnomatemática foi uma reação ao Movimento da Matemática Moderna, originado 
nos Estados Unidos e introduzido no Brasil na década de 1960 (D’Ambrosio, 1986). A DDM, 
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no mesmo sentido, surgiu como resposta ao fracasso da reforma da Matemática, na década 
de 1970 (Almouloud, 2007, p. 17).

Estudos anteriores indicam que a TAD e a Etnomatemática podem ser teorias aliadas 
(Silva et al., 2013; Gaia; Guerra, 2014; Silva, Farias; Silva, 2017; Silva; Farias, 2020; Nhampinga; 
Farias, 2021; Nhampinga, 2023; Nhampinga; Farias, 2024; Castela, 2024). Este trabalho am-
plia as interfaces anteriormente verificadas, ao reforçar as interseções dos aspectos políticos 
da Etnomatemática e da TAD, por meio da circulação de saberes.

Para Silva e Farias (2020),

A Etnomatemática se preocupa com as formas ou estratégias (técnicas) desenvolvi-
das pelas pessoas para responderem aos desafios e necessidades socioculturais (tare-
fas). Tais técnicas necessitam de instrumentos intelectuais (tecnologias) elaborados 
a partir das observações e elucubrações dos indivíduos (teorias). Tarefas, técnicas, 
tecnologias e teorias são noções basilares da TAD (Silva; Farias, 2020, p. 116) (Grifos dos 
autores).

No mesmo sentido, Gaia e Guerra (2014, p. 342), tratando de grupos étnicos (Institui-
ções sociais), reforçam que a noção de praxeologia desenvolvida por Chevallard revela um 
jeito de pensar próprio dessas instituições sociais no desenvolvimento e organização das 
atividades humanas. Assim, tanto as noções basilares da TAD (Tipos de tarefa, técnicas, tec-
nologia e teoria), quanto seus elementos primitivos (objeto, relação pessoal de um sujeito 
com o objeto, sujeito e instituição) indicam possibilidades para interfaces entre essa teoria 
e a Etnomatemática.

O domínio das abordagens propostas por elas possibilita fazer da Matemática uma 
área que não apenas preserva a diversidade, mas que também contribui para a eliminação 
de desigualdades (Gaia; Guerra, 2014, p. 345). TAD e Etnomatemática reconhecem que fato-
res externos ao ambiente de sala de aula exercem influência nas práticas dos docentes (Silva 
et al., 2013, p. 5195). Além disso, observa-se que a crítica da TAD à monumentalização dos 
saberes converge com a crítica do Programa Etnomatemática ao ensino propedêutico (Silva; 
Farias, 2020, p. 120).

Enquanto esta teoria surgiu como uma crítica às abordagens homogêneas da ma-
temática, o atual estágio da TAD contribui para uma educação que valoriza a pluralidade 
cultural, possibilitando uma educação “inclusiva e sensível à diversidade” (Nhampinga; Fa-
rias, 2024, p. 09). Esses aspectos reforçam as afinidades entre as duas. Outro ponto de con-
vergência é a característica antropológica presente nelas (Silva et al., 2013; Gaia; Guerra, 
2014; Silva; Farias, 2020) que considera os saberes matemáticos como frutos de interações 
socioculturais.

A TAD permite questionar sobre quais praxeologias são impostas aos objetos no sis-
tema didático e porque as praxeologias vivem de determinado modo. O que faz com que 
determinadas praxeologias permaneçam hegemônicas? Que praxeologias existem fora do 
espaço escolar e quais não são consideradas? E porque não foram consideradas? Etc (Nham-
pinga e Farias, 2021, p. 179). O estudo das praxeologias envolve inclusive, compreender as-
pectos que provocam a não difusão de saberes (Chevallard, 2009). Esses questionamentos 
nos incentivaram a investigar sobre outras representações do número na sociedade huma-
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na e questionar como tais representações poderiam contribuir para o fortalecimento da 
compreensão do próprio sistema decimal no sistema didático.

O ensino tem as responsabilidades de selecionar quais práticas sociais relacionadas 
ao saber devem viver no ambiente escolar e de determinar o grau de destaque que cada 
prática receberá. Esse processo de seleção envolve questões centrais à Etnomatemática, es-
pecialmente no que se refere à hierarquização dos saberes e ao poder de decisão sobre o 
que deve ser valorizado no ensino. Além disso, a seleção também interessa à TAD, pois en-
volve tanto a conformidade com as imposições da noosfera, quanto o estabelecimento das 
condições e das restrições para o ensino e as justificativas que sustentam tal seleção. Assim, 
na circulação de saberes no ambiente escolar,

A etnomatemática e a didática da matemática tornam-se, então, dois elementos cien-
tíficos essenciais para esse debate político: a primeira para descrever os saberes que a 
segunda está incumbida de transmitir em novas condições (Brousseau, 2006, p. 270).

A difusão de saberes promovida pela DDM pode complementar os objetivos da Et-
nomatemática. A TAD, ao revelar que a instituição escolar ignora aspectos do saber mate-
mático, potencializa que os sujeitos institucionais (aprendizes e ensinantes) investiguem e 
reconstruam elementos (tarefas, técnicas, tecnologias e teorias) que foram silenciadas no 
processo de institucionalização (Silva; Farias, 2020, p. 125). Assim, ao reconhecer que a es-
cola também pode compartilhar saberes de culturas consideradas subalternas, esta teoria 
assume um papel fulcral na valorização e preservação desses saberes. No entanto, pela lente 
teórica da TAD, percebe-se que tais saberes não são integrados ao ensino com um discurso 
teórico previamente formulado, uma vez que suas validações emergem diretamente das 
práticas observadas empiricamente nas experiências culturais e técnicas. Assim, a funda-
mentação teórica necessária para sua compreensão deve ser buscada na própria TAD (Cas-
tela, 2016, p. 26).

A incorporação de um discurso teórico é crucial para assegurar a sobrevivência e a 
ampla difusão dos saberes subalternos. Sem essa difusão, as obras dos povos originários po-
dem desaparecer, como exemplificou D’Amore ao mencionar o sistema numérico da língua 
Shuar, do Equador, que estava em risco de extinção:

Tive a grande sorte de conhecer um grupo de intelectuais Shuar aos quais o governo 
federal havia dado a incumbência de tentar salvar o que ainda restava de uma cultura 
em declínio. Esse declínio é tão evidente que já não existem pessoas idosas que lem-
brem os números além do 5 (D’Amore, 2003, p. 10)

O autor acrescentou que a estrutura nominal dos numerais dessa cultura levava os 
indivíduos a terem habilidades que se aproximavam das “propriedades da Aritmética Posi-
cional” (Op. cit, p. 09). Ele relatou também que os Shuar decidiram adotar os números indo-
-arábicos, e que esse povo estava recriando, a partir de elementos da sua própria cultura, os 
nomes para os números superiores a 6 (Op. cit, p. 10). Esse fato revela um aspecto surpreen-
dente e digno de nota: A universalização dos sistemas numéricos acarretou perdas culturais, 
para a etnia Shuar. Entretanto, a busca pela valorização do saber local pode possibilitar que 
o sistema padronizado seja utilizado de forma integrada aos saberes autóctones. Nesse con-
texto, a dimensão política da Etnomatemática contribui para a preservação do saber sábio 
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dos povos originários, enquanto a TAD auxilia na análise das condições e restrições envolvi-
das nesse processo de preservação e de difusão.

Neste contexto, a circulação de saberes (Nhampinga, 2023), é um conceito formula-
do no âmbito da TAD e derivado da transposição didática institucional, que visa promover a 
integração de saberes entre instituições para construir um mundo didático mais plural. A cir-
culação de saberes assume uma postura política, integrando aspectos da Etnomatemática e 
da TAD. Tal circulação busca, simultaneamente, identificar e disseminar saberes subalternos 
nas instituições (Nhampinga, 2023), permitindo que encontrem legitimidade no mundo di-
dático. A seguir apresenta-se um MER para o ensino do número com circulação de saberes 
de povos originários da etnia Kaingang.

O MER E A INTEGRAÇÃO DE SABERES: HEURÍSTICAS KAINGANG E SUA 
CIRCULAÇÃO NO ESTUDO DO NÚMERO

Como discutido nas seções anteriores, a justificativa para a proposição de um Modelo 
Epistemológico de Referência (MER) para o ensino do número fundamenta-se nas incomple-
tudes identificadas na epistemologia do número e no trato da pluralidade epistemológica 
dos saberes (Nhampinga, 2023). O MER proposto busca reduzir essas lacunas ao incorporar 
práticas sociais relacionadas ao número provenientes de povos originários. Este modelo, de 
caráter provisório, promove a pluralidade epistemológica ao incluir epistemologias negli-
genciadas pelos sistemas de ensino e questionar os processos de transposição didática.

Embora o SNPD em adição com os algarismos indo-arábicos, seja o conhecimento 
predominante sobre número em quase todas as instituições contemporâneas, sua aborda-
gem atual não permite que os estudantes compreendam sua estrutura, suas razões de ser e 
suas vantagens em relação a outros sistemas. Além das variações nos numerais e nas bases 
numéricas empregadas, o conceito de número evoluiu significativamente ao longo da his-
tória, destacando-se a invenção do sistema posicional e a criação do zero. Assim, é essencial 
entender como a humanidade utilizou esse saber de maneiras diversas, os fatores que im-
pulsionaram suas transformações ao longo do tempo e as vantagens que consolidaram o 
SNPD como dominante. Com essas compreensões, torna-se mais viável identificar a razão 
de ser desse saber.

Registros de diferentes períodos históricos permitem inferir transformações episte-
mológicas nas práticas numéricas do povo Kaingang. Amâncio (2002) relatou que não há 
consenso nos documentos analisados sobre os registros numéricos da língua Kaingang. O 
autor destacou que os três registros históricos investigados desconsideram “a relação entre 
a visão dualista do mundo, a organização social Kaingang, e o que eles chamam de núme-
ros” (Amâncio, 2002, p. 278). Em sua pesquisa empírica, verificou-se que os Kaingang con-
tavam em sua própria língua apenas até o número quatro, “utilizando para os números se-
guintes os mesmos nomes em português” (Amâncio, 2002, p. 293). O contato com pessoas 
não indígenas e os processos de aculturação resultaram em mudanças epistemológicas na 
relação da etnia com o conceito de número. Após o número quatro, a contagem passou a ser 
realizada com base na estrutura do SNPD.
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Importa destacar que a heurística em discussão não foi produzida por indígenas con-
temporâneos. Ela resultou de um processo transitivo construído a partir de registros histó-
ricos da numeração na língua Kaingang. A TTD, fase inicial da TAD, reconhece a influência 
de fatores culturais noosféricos nos níveis de codeterminação didática (Chevallard,2007a, 
2007b). Assim, é fundamental considerar, nos atos transpositivos, a possibilidade de incom-
preensões acerca da língua e da cultura Kaingang, dado que diferenças culturais podem ter 
impactado a elaboração dos registros históricos. Adicionalmente, os resultados apresenta-
dos por Amâncio (2002) estão alinhados aos relatos de D’Amore (2003), que evidenciam que 
os grupos sociais indígenas, assim como outros grupos sociais em todo o mundo, utilizam 
atualmente o SNPD.

Por que, então, circular saberes subalternos sobre número? A resposta está na cons-
trução de relações que desafiem o status quo acadêmico, incorporando os saberes subal-
ternos como elementos de produção de discursos científicos no ambiente escolar (Nham-
pinga; Farias, 2024, p. 186). Nesse contexto, propõe-se a circulação de saberes resultantes 
de sucessivos processos de transposição didática do número na língua Kaingang. Os docu-
mentos históricos acessados por Amâncio (2002) constituem o primeiro desses processos 
transpositivos. O estudo do autor, por sua vez, configurou uma segunda transposição. Em 
consequência, o presente texto caracteriza-se como uma terceira transposição, ao recontex-
tualizar esses saberes no âmbito do debate contemporâneo sobre o ensino.

De acordo com Chevallard (2000), o saber transposto é exilado de suas origens e 
separado de sua produção histórica no âmbito do saber sábio, sendo legitimado como 
algo atemporal e descontextualizado (Chevallard, 2000, p. 18). Nesse sentido, o saber sábio 
discutido neste trabalho não corresponde exatamente ao saber sábio original dos povos 
Kaingang. Tal fato levanta um questionamento crítico da TAD sobre as investigações etno-
matemáticas. Outra divergência significativa entre as teorias é que, para a TAD, importa de-
monstrar que a compreensão do número varia entre instituições e períodos históricos. Esta 
teoria é fiel ao didático, assim, para a TAD não é conflituoso explicar um saber cultural pela 
lente de outra cultura. Nesse contexto, Nhampinga e Farias (2024) ressaltam a importância 
de considerar os conhecimentos socioculturais não legitimados pela ciência ocidental e de-
fendem a análise de suas praxeologias para integrá-los ao ensino, como destacado a seguir:

Pode ser importante perceber que a instituição pode ser aquela em que vive o conhe-
cimento que não é legitimado pela ciência ocidental (instituições socioculturais que 
produzem conhecimentos diversos e não são formalmente reconhecidos pelas esco-
las), mas que um didata decolonial entende que pode É importante analisar as suas 
praxeologias e integrá-las no ensino, e a partir delas, levantar questões que podem ser 
importantes para a interpretação de vários fenômenos no campo da estrutura científi-
ca académica. (Nhampinga; Farias, 2024, p. 10, tradução nossa)

O quadro a seguir apresenta um registro do número na língua Kaingang, elaborado 
pelo coronel Telêmaco Borba na segunda metade do século XIX. O registro foi aperfeiçoado 
com anotações aritméticas de Amâncio (2002, p. 279)



Getúlio Rocha Silva; Anderson Souza Neves; Luiz Márcio Santos Farias

Revista de Matemática, Ensino e Cultura–REMATEC, Belém/PA, n. 54, e2025003, 2025 15

Figura 2 – Representação do número, a partir das operações aritméticas, na língua Kaingang.

Fonte: Amâncio (2002, p. 279)

O sistema numérico da língua Kaingang no século XIX era de natureza oral. Naquele 
período, eles não utilizavam símbolos gráficos (numerais) para registrar números. Observa-
-se que trata-se de um sistema quinário uma base quinária aditiva e não posicional, compos-
ta pelos elementos 1, 2, 3, 4 e 5. Por não se tratar de um sistema posicional, não há neces-
sidade de uma representação para o zero. De acordo com Fontes (1969, p. 13), sistemas de 
base cinco geralmente estão associados a outras bases. Isso parece ocorrer também com a 
numeração na língua Kaingang, que recorre à base 2 para representar os números 3, 4 e 5, 
como (2+1), (2+2) e (2+2+1), respectivamente. Essa forma de representação, contudo, não 
se repete nas demais ocorrências de número.

Na representação dos números 8 (5+3) e 9 (5+4), por exemplo, não há recurso à base 
dois. Os cinco primeiros números possuem nomes originais e não seguem um padrão repe-
titivo: piré, rengré, tacton, cangra e paterá. A partir do número 6, a contagem utiliza agrupa-
mentos de 5, adicionando-se um acréscimo que indica a ordem do número após o 5, criando 
um novo termo para o 5, ininyá. Assim, temos ininyá ut piré (5+1), ininyá ut rengré (5+2), 
ininyá ut tacton (5+3), ininyá ut vaecangra (5+4) e ininyá ut paterá (5+5). Nos dois últimos 
casos, há uma modificação linguística em ininyá ut vaecangra (5+4), onde cangra foi substi-
tuído por vaecangra, e em ininyá ut paterá (5+5), ocorre um retorno ao termo originalmente 
usado para o 5, paterá.

Os termos equivalentes a 11, 12, 13, 14 e 15 recorrem a uma nova etimologia (Ifrah, 
1997, p. 54), iningue veicriton ou iningue vei critane , associados à justaposição dos números 
das unidades (Ifrah, 1997, p. 57): piré, rengré, tacton, cangra e paterá, respectivamente . Para 
os números de 16 a 19, esse procedimento se repete, com uma nova etimologia, iningue vei 
critane ininha ou creva cri, sendo justapostos os termos piré, rengré, tacton e cangra.
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A formação das dezenas não segue uma combinação analítica do tipo 2 x 10, 3 x 10, 4 
x 10 e 5 x 10, como no sistema numérico dominante. Em vez disso, os termos que correspon-
dem a 20, 30, 40 e 50, conforme descrito por Amâncio (2002), são expressos como (5+5) x 2, 
(5+5) x 3, (5+5) x 4 e (5+5) x 5, respectivamente. Na forma escrita, essas dezenas são repre-
sentadas como Iningue veicriton rengré, Iningue veicriton tacton, Iningue vei critane vaecangra 
e Iningue veicriton paterá, também nesta ordem.

Circular elementos da língua Kaingang para estudo no número é insurgente, em vir-
tude de que as proposições para o ensino nas instituições escolares são dependentes do 
campo de produção científico dominante (Nhampinga; Farias 2024, p. 11). A TAD organiza a 
análise por meio dos níveis de codeterminação didática (NCDD)

Figura 3 – Níveis de codeterminação didática proposto por Chevallard.

Fonte: Chevallard (2009, p. 06)

Os Níveis de Codeterminação Didática (NCDD) indicam condições e restrições que 
influenciam o saber. No nível da civilização, identificam-se obstáculos ao saber devido ao 
privilégio cultural conferido ao Sistema Numérico Posicional e Decimal (SNPD). Por outro 
lado, vislumbra-se a possibilidade de fomentar uma ética pluricultural, que valorize saberes 
diversos. No nível da sociedade, embora existam documentos institucionais que recomen-
dam a valorização da cultura indígena, não há mecanismos de verificação que garantam a 
implementação efetiva dessas recomendações. Além disso, destacam-se restrições relacio-
nadas à formação de professores e à produção de livros didáticos adequados. No âmbito 
da instituição escolar, as restrições surgem no currículo, que pode tratar o saber de forma 
superficial. Entretanto, há potencial para que o currículo contribua significativamente para 
a valorização da diversidade cultural. No nível da pedagogia, as limitações residem na au-
sência de orientações claras sobre como implementar práticas pedagógicas que promovam 
o ensino plural. Por outro lado, esforços para circular saberes e adotar uma abordagem in-
clusiva podem trazer melhorias substanciais para o ensino. No nível disciplinar, o ensino 
do saber tende a privilegiar modelos dominantes, muitas vezes apresentando praxeologias 
incompletas. Contudo, nesse nível, a didática possui o potencial de promover evoluções dis-
ciplinares, ampliando o alcance e a profundidade do ensino do saber.

Nesse estudo questionamos como seria, por exemplo, adicionar 14 e 17 ou calcular o 
dobro de 13, utilizando a notação aritmética da língua Kaingang.

A anotação correspondente aos números 14 e 17, respectivamente, na língua Kain-
gang é (5+5+4) e (5+5+5+2). A adição desses termos, considerando os agrupamentos da 
base quinária é

(5+5+4) + (5+5+5+2)
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= (5+5)+(5+5)+(5+4+2)

= (5+5) x 2 + (5+5)+1

= (5+5) x 3 + 1

A multiplicação correspondente a 13 x 2 será

(5+5+3) x 2=

= (5+5)+(5+5)+ (3+3)

= (5+5) x 2 + (5+1)

As operações no sistema de numeração da língua Kaingang permitem aperfeiçoar 
a compreensão do conceito de número, sendo possível propor investigaçẽos que superem 
o monumentalismo. Uma primeira questão pode ser direcionada ao zero, considerado ele-
mento neutro na adição e elemento absorvente da multiplicação. Os discentes podem in-
vestigar sobre a função desse elemento em sistemas de numeração aditivos e posicionais. 
Outra questão relevante é quais são as características principais dos sistemas numéricos 
posicionais e quais são as características principais dos sistemas numéricos aditivos. Investi-
gar essas questões favorece compreender suas estruturas e funcionalidades dos sistemas de 
numeração. Também é possível explorar as vantagens e desvantagens das bases numéricas 
em diferentes sistemas, sejam eles posicionais ou aditivos, ampliando a percepção sobre 
suas aplicações e limitações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho insere-se no conjunto de produções acadêmicas que buscam estabele-
cer conexões entre saberes matemáticos tradicionais e saberes escolares contemporâneos 
(Silva Pires, 2019; Silva, Farias e Silva, 2017). A abordagem adotada integra as perspectivas 
da Etnomatemática e da TAD. Embora a TAD reconheça que os saberes identificados pelas 
investigações etnomatemáticas não correspondem diretamente aos saberes ensinados nas 
instituições escolares, ela oferece um potencial significativo para a construção de universos 
cognitivos fundamentados nas práticas socioculturais dos povos originários. Para essa teo-
ria, o que torna um saber relevante ou valioso é o projeto institucional (Chevallard, 1992, p. 
80). Em um projeto institucional de ensino propedêutico, o saber apresentado pode tornar-
-se irrelevante; contudo, em um projeto institucional que valoriza a circulação pluriepistêmi-
ca de saberes, a numeração Kaingang sempre será significativa.

A defesa da TAD pela autonomia da DDM, em contraste com a subordinação ao en-
sino de matemática à Matemática Acadêmica (Chevallard, 2006), favorece a circulação de 
saberes oriundos das culturas não hegemônicas no contexto escolar (Nhampinga; Farias, 
2024). Além disso, este trabalho contribui para a implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, especialmente no que tange às atu-
alizações promovidas pela Lei 11.645/2008 à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB 9.394/1996) (Brasil, 2008).
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Ao abordar aspectos estruturais da base quinária do povo indígena Kaingang, des-
tacamos que pesquisas que articulem a TAD e a Etnomatemática D’Ambrosiana, por meio 
da Circulação de Saberes, possuem o potencial de promover ecologias que reconhecem e 
valorizam a pluralidade cultural. Reconhecemos as potencialidades da notação simples e ra-
cional do SNPD. Nosso propósito foi desenvolver ecologias que assegurem a sobrevivência 
de outras praxeologias com o número no ensino do 6º ano e possibilitem a compreensão da 
razão de ser do próprio SNPD.
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